
STF. ADI 4.395. Decisão de julgamento. Plenário, 15/10/2026.

Decisão: O Tribunal: (i) quanto ao art. 12, incisos V e VII, da Lei 8.212/91 (Produtor Rural

Pessoa Física como Contribuinte), por maioria, declarou a constitucionalidade do dispositivo,

vencidos os Ministros Edson Fachin (Presidente), Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Celso

de Mello, que não conheciam da ADI no tocante a esse ponto; (ii) quanto ao art. 25 da Lei

8.212/91 (Contribuição sobre a Receita Bruta/Lei nº 10.256/2001), nos termos do voto médio

do Ministro Dias Toffoli, julgou parcialmente procedente a ação direta para declarar a

inconstitucionalidade formal da contribuição do empregador rural pessoa física incidente

sobre a receita bruta decorrente da comercialização de sua produção prevista no art. 25 da Lei

nº 8.212/91 quanto ao período anterior a 1º/1/18 (início da produção dos efeitos da Lei nº

13.606/18 no que diz respeito a tal tributação). Nesse ponto, os Ministros Gilmar Mendes

(Relator), Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Luiz Fux e Luís Roberto Barroso votaram no

sentido da constitucionalidade do dispositivo, e os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber,

Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Marco Aurélio votaram no sentido da sua

inconstitucionalidade; e, (iii) quanto ao art. 30, inciso IV, da Lei 8.212/91 (Sub-rogação dos

Adquirentes), como decorrência da inconstitucionalidade do art. 25 da Lei 8.212/91 apenas

quanto ao período anterior a 1º/1/2018, restou reconhecida, por maioria, a

inconstitucionalidade da sub-rogação também apenas até 2018. Ficaram vencidos, nesse

ponto, os Ministros Gilmar Mendes (Relator), Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Luiz Fux

e Luís Roberto Barroso. Por fim, o Tribunal, por maioria, não modulou, nesta assentada, os

efeitos da decisão, aguardando o momento oportuno para se manifestar sobre o tema,

vencidos os Ministros Dias Toffoli e Edson Fachin, que propunham, desde já, a modulação

dos efeitos da decisão. Redigirá o acórdão o Ministro Dias Toffoli. Não votaram no mérito,

mas votaram na questão da análise da modulação trazida pelo Ministro Dias Toffoli, os

Ministros Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin e Flávio Dino, por sucederem,

respectivamente, os Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski e Rosa

Weber. Plenário, 15.10.2026.
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